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 Banco do Conhecimento 

 Notícias do STJ 
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 Ementário de Jurisprudência das Turmas Recursais nº 10 

•    Acesse o Banco do Conhecimento do PJERJ (www.tjrj.jus.br>Consultas>Banco do 
Conhecimento) que contém os seguintes conteúdos: jurisprudência, Revistas Interação e 
Jurídica, legislação,  doutrina e muito mais

•     Acesse as edições anteriores do 

... 
 

Boletim do Serviço de Difusão,  no Banco do 
Conhecimento do PJERJ, pelo link "Periódicos". 

 
Banco do Conhecimento 

 

Informamos que foram atualizados os “links” – “Violação da 
Intimidade, da Honra e da Imagem” e “Responsabilidade Objetiva do 
Estado – Morte de Detento em Unidade Prisional”, em 
Jurisprudência, Seleção de Pesquisa Jurídica  –
Consumidor/Responsabilidade Civil, no Banco do Conhecimento do 
estado do Rio de Janeiro. 
Fonte: site da ALERJ/Planalto 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 

Quarta Turma admite casamento entre pessoas do mesmo sexo  
 
Em decisão inédita, a Quarta Turma, por maioria, proveu recurso de duas 
mulheres que pediam para ser habilitadas ao casamento civil. Seguindo o 
voto do relator, ministro Luis Felipe Salomão, a Turma concluiu que a 
dignidade da pessoa humana, consagrada pela Constituição, não é 
aumentada nem diminuída em razão do uso da sexualidade, e que a 
orientação sexual não pode servir de pretexto para excluir famílias da 
proteção jurídica representada pelo casamento.  
 
O julgamento estava interrompido devido ao pedido de vista do ministro 
Marco Buzzi. Na sessão da terça-feira (25), o ministro acompanhou o voto 
do relator, que reconheceu a possibilidade de habilitação de pessoas do 
mesmo sexo para o casamento civil. Para o relator, o legislador poderia, se 
quisesse, ter utilizado expressão restritiva, de modo que o casamento entre 
pessoas do mesmo sexo ficasse definitivamente excluído da abrangência 
legal, o que não ocorreu.  
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“Por consequência, o mesmo raciocínio utilizado, tanto pelo STJ quanto 
pelo Supremo Tribunal Federal, para conceder aos pares homoafetivos os 
direitos decorrentes da união estável, deve ser utilizado para lhes franquear 
a via do casamento civil, mesmo porque é a própria Constituição Federal 
que determina a facilitação da conversão da união estável em casamento”, 
concluiu Salomão.  
 

Em seu voto-vista, o ministro Marco Buzzi destacou que a união 
homoafetiva é reconhecida como família. Se o fundamento de existência 
das normas de família consiste precisamente em gerar proteção jurídica ao 
núcleo familiar, e se o casamento é o principal instrumento para essa 
opção, seria despropositado concluir que esse elemento não pode alcançar 
os casais homoafetivos. Segundo ele, tolerância e preconceito não se 
mostram admissíveis no atual estágio do desenvolvimento humano.  
 

O recurso foi interposto por duas cidadãs residentes no Rio Grande do Sul, 
que já vivem em união estável e tiveram o pedido de habilitação para o 
casamento negado em primeira e segunda instância. A decisão do tribunal 
gaúcho afirmou não haver possibilidade jurídica para o pedido, pois só o 
Poder Legislativo teria competência para insituir o casamento homoafetivo. 
No recurso especial dirigido ao STJ, elas sustentaram não existir 
impedimento no ordenamento jurídico para o casamento entre pessoas do 
mesmo sexo. Afirmaram, também, que deveria ser aplicada ao caso a regra 
de direito privado segundo a qual é permitido o que não é expressamente 
proibido. 
 

Processo: REsp.1183378 
Leia mais... 
 

É possível ação de cobrança contra espólio antes da abertura do 
inventário  
 
O espólio (conjunto de bens, rendimentos, direitos e obrigações da pessoa 
falecida) tem legitimidade para responder a ação de cobrança, ainda que o 
inventário não tenha sido aberto e, portanto, não exista definição do 
inventariante – administrador dos bens. A decisão da Terceira Turma 
reformou acórdão que havia julgado extinta a ação de cobrança ajuizada 
pelo Banco do Estado do Rio Grande do Sul contra o espólio de um cliente 
inadimplente.  
 
A viúva, citada como representante do espólio, contestou a ação de 
cobrança promovida pelo Banrisul (decorrente do inadimplemento de dois 
empréstimos no valor de pouco mais de R$ 5 mil) alegando que a citação 
ocorreu em relação a parte não existente, uma vez que o inventário não 
havia sido aberto. O juízo de primeiro grau julgou o processo extinto, 
argumentando que seria necessária a citação de todos os herdeiros, “a fim 
de preservar-lhes eventual direito sucessório” (com fundamento no artigo 
267, inciso VI, do Código Civil).  
 
O Banrisul apelou ao Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, mas a 
sentença foi mantida. O tribunal estadual entendeu que, como o inventário 
não foi aberto e o inventariante não foi nomeado, os herdeiros devem 



responder pelos débitos deixados pelo falecido. Inconformado, o banco 
recorreu ao STJ, alegando que “a morte da pessoa física não implica a 
extinção das obrigações por ela adquiridas”, portanto o espólio poderia 
figurar no polo passivo da ação de cobrança.  
 

O ministro Massami Uyeda, relator do recurso interposto pelo banco, 
explicou que, como não existe direito sem titular, a herança transmite-se 
imediatamente aos herdeiros, porém, a princípio, essa posse é apenas 
indireta. A posse direta é de quem detém a posse de fato (em geral o 
cônjuge sobrevivente) ou do inventariante, caso já exista inventário aberto. 
Logo, enquanto não há individualização da cota de cada um dos herdeiros, 
é a herança que responde pelas obrigações deixadas pelo falecido. Os 
herdeiros – individualmente considerados – não são partes legítimas para 
responder pela obrigação.  
 
No caso em questão, segundo o ministro relator, a inexistência de 
inventariante – uma vez que o inventário não foi aberto – não afasta a 
legitimidade do espólio, pois “o espólio e o inventariante são figuras que 
não se confundem, sendo o primeiro, parte, e o segundo, representante 
processual desta”.  
 
Processo: REsp.1125510 
Leia mais...  
 

Juiz não pode acolher exceção de pré-executividade sem ouvir o 
exequente  
 

O juízo de execução não pode acolher exceção de pré-executividade sem 
ouvir previamente o credor que move a ação, ainda que a questão 
apontada possa ser conhecida de ofício. A decisão é da Segunda Turma.  
 
Com esse entendimento, a Turma negou recurso especial interposto por 
uma destilaria contra decisão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais. O 
acórdão considerou que ocorre cerceamento de defesa quando não é dada 
ao exequente a oportunidade de se manifestar sobre a exceção de pré-
executividade, instrumento processual no qual o devedor ataca o direito de 
ação de execução.  
 

No caso, o juízo da execução acolheu a exceção de pré-executividade para 
declarar a prescrição do direito de ação sem intimar a Fazenda Pública de 
Minas Gerais para se manifestar. O TJMG deu provimento à apelação por 
considerar a manifestação do credor indispensável.  
 

O relator do recurso, ministro Mauro Campbell Marques, destacou que, 
segundo a jurisprudência da Primeira Seção da STJ, a prescrição ocorrida 
antes da propositura da ação pode ser decretada de ofício, 
independentemente da prévia oitiva da Fazenda Pública (Súmula 409/STJ). 
Contudo, no caso dos autos, a sentença foi anulada em sede de reexame 
necessário, por falta de intimação do exequente para se manifestar sobre a 
exceção.  
 

Processo: REsp.1279659 
Leia mais... 
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Proprietário que empresta veículo a terceiro responde por danos 
causados pelo seu uso culposo  
 
A Terceira Turma reafirmou a responsabilidade do pai de condutor do 
veículo causador de acidente que vitimou jovem de 19 anos, 
responsabilizando-o pelo pagamento de indenização por danos sofridos. O 
colegiado entendeu que o proprietário do veículo que o empresta a terceiro 
responde por danos causados pelo seu uso culposo.  
 

No caso, os pais e o filho menor da vítima ajuizaram ação de reparação por 
danos materiais e compensação por danos morais, decorrentes do acidente 
que ocasionou a morte da jovem, contra o pai do condutor e proprietário do 
veículo envolvido no acidente fatal.  
 
Na contestação, o réu alegou, preliminarmente, sua ilegitimidade passiva, 
uma vez não ser ele o condutor do veículo causador do acidente, mas 
apenas seu proprietário e, no mérito, ausência de provas da culpa do 
condutor pelo acidente; culpa exclusiva da vítima; que seu filho pegou o 
carro sem autorização, o que afastaria sua responsabilidade pelo acidente, 
e ausência de comprovação dos danos.  
 

A sentença julgou improcedente a ação, “considerando a inexistência nos 
autos de prova da relação de preposição entre o proprietário do veículo e o 
seu condutor ou, ainda, omissão no dever de guarda e vigilância do 
automóvel”.  
 

A família da vítima apelou e o Tribunal de Justiça de Minas Gerais 
entendeu que o proprietário deve ser diligente quanto à guarda e controle 
do uso de seu veículo, e que a retirada do carro de sua residência, com ou 
sem sua autorização, implica imputação de culpa, devendo o dono 
responder pelos danos causados a terceiros, ainda que o veículo seja 
guiado por outra pessoa. Assim, fixou a condenação em danos morais em 
50 salários mínimos para o filho da vítima e mais 50 salários mínimos a 
serem divididos entre os pais da vítima.  
 

As duas partes recorreram ao STJ. A defesa do réu alegou que “a 
responsabilidade civil do pai pelos atos danosos do filho somente se 
configura se este for menor”. A família da vítima afirmou que o TJMG 
deixou de analisar os pressupostos de fixação de indenização por danos 
materiais, consistentes na prestação de alimentos. Além disso, questionou 
o valor arbitrado a título de danos morais.  
 

Em seu voto, a relatora, ministra Nancy Andrighi, destacou que o TJMG, a 
partir da análise da prova dos autos, reconheceu a culpa do condutor do 
veículo pelo acidente e o nexo causal entre a morte da vítima e o acidente 
ocasionado pelo filho do réu, ao se utilizar do veículo de sua propriedade, 
não cabendo, em recurso especial, o reexame dessas provas, diante do 
impedimento da Súmula 7.  
 
Quanto à reparação por danos materiais, a ministra Nancy Andrighi afirmou 
que, em se tratando de família de baixa renda, mesmo que tivesse ficado 
demonstrado que a vítima não exercia atividade remunerada, dependendo 



totalmente dos pais, como, de certa forma, deu a entender a decisão do 
TJMG, ainda assim é o caso de reconhecer o potencial da vítima em 
colaborar com a renda familiar e com o sustento de seus pais no futuro, 
quando esses não tivessem mais condições de se manter por si próprios.  
 

A ministra fixou o valor total da reparação pelos danos materiais nos 
seguintes critérios: aos pais, será correspondente a um terço da 
remuneração da vítima, desde a data do acidente, até a idade em que ela 
completaria 25 anos e, a partir de então, tal valor será reduzido pela 
metade até a idade em que ela completaria 65 anos de idade. Ao seu filho, 
será correspondente a dois terços da remuneração da vítima, desde a data 
do acidente, até que ele complete a idade de 25 anos.  
 

Quanto ao valor do dano moral, a relatora aumentou para 300 salários 
mínimos, devidos a cada um dos autores, individualmente considerados. 
 

Processo: REsp.1044527 
Leia mais...   
 

Réu de ação individual não pode ser previamente condenado em 
honorários por procedência de ação coletiva  
 
É indevida a condenação prévia do réu de ação individual ao pagamento 
dos honorários advocatícios por conta da procedência da ação coletiva. A 
decisão é da Terceira Turma. O caso trata de um recurso em que o Banco 
Itaú contesta a condenação antecipada, definida quando a ação individual 
foi suspensa em razão da existência de ação coletiva sobre o tema. O 
relator do recurso é o ministro Massami Uyeda. 
 

Um cliente gaúcho ajuizou ação de cobrança contra o Banco Itaú, pedindo 
os expurgos inflacionários da sua caderneta de poupança. Ocorre que a 
Defensoria Pública do Rio Grande do Sul também ajuizou uma ação 
coletiva, que objetivava a “cobrança das diferenças de remuneração das 
cadernetas de poupança nos sucessivos planos econômicos do governo” 
(expurgos inflacionários).  
 
Em observância ao “interesse público de preservação da efetividade da 
justiça”, a ação individual foi suspensa pelo juízo de primeiro grau até o 
resultado final da ação coletiva. Porém, o juízo de primeiro grau antecipou a 
condenação do réu aos honorários advocatícios e ao pagamento das 
custas processuais, caso a ação coletiva fosse considerada procedente.  
 
Contra este ponto, o banco recorreu ao Tribunal de Justiça do Rio Grande 
do Sul, mas não teve sucesso. O Tribunal gaúcho justificou que os 
honorários em questão não decorriam do cumprimento da sentença, mas 
sim, da fase de conhecimento da ação individual.  
 
O Itaú recorreu, então, ao STJ, alegando que “a sucumbência da ação 
individual não está umbilicalmente ligada à procedência da ação coletiva”, 
pois o direito material na ação individual deveria ser reconhecido antes da 
determinação do pagamento dos honorários advocatícios. O ministro 
relator, Massami Uyeda, destacou a singularidade do caso – devido ao fato 
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de que o réu havia sido condenado antecipadamente ao pagamento dos 
honorários advocatícios, o que só pode ocorrer na sentença.  
 

De acordo com o ministro, a procedência da ação coletiva atingirá a todos 
(efeito erga omnes) e dará oportunidade a todos os atingidos de converter 
sua ação em liquidação de sentença. Conforme o ministro, é apenas na 
sentença que o direito material é reconhecido e, sendo procedente, a 
quantia é devida. Só após o reconhecimento do direito material do autor da 
ação individual é que o réu é condenado ao pagamento das custas 
processuais e dos honorários advocatícios.  
 

O ministro ainda ressaltou que foi determinado pelo TJRS, por meio de uma 
ordem de serviço, que as ações individuais suspensas voltem a tramitar 
após a sentença da ação coletiva, e que o vencido arcará com os 
honorários advocatícios, se a ação coletiva for julgada procedente. 
 

Processo: REsp.1185334 
Leia mais...  
 

Prazos processuais são prorrogados em decorrência de feriados  
 

O Superior Tribunal de Justiça transferiu para o dia 31 de outubro, 
segunda-feira, o feriado referente ao Dia do Servidor Público, e comunica 
que nessa data e nos dias 1º e 2 de novembro, terça e quarta-feira, não 
haverá expediente no Tribunal.  
 

A determinação consta da Portaria 298, de 19 de setembro de 2011, 
publicada no Diário da Justiça eletrônico de 21 de setembro de 2011, e 
obedece ao disposto no artigo 81, parágrafo 2º, inciso IV, do Regimento 
Interno do STJ.  
 

Desta forma, os prazos processuais que devam iniciar-se ou completar-se 
nesses dias ficam prorrogados, automaticamente, para o dia útil seguinte, 3 
de novembro, quinta-feira, quando será retomado o expediente normal.  
 
O Dia do Servidor Público, 28 de outubro, foi instituído em 1937 pelo 
presidente Getúlio Vargas, quando da criação do Conselho Federal do 
Serviço Público Civil. Já o dia 2 de novembro, Dia de Finados, foi 
estabelecido pela Igreja Católica, no século X, em memória das pessoas 
falecidas.  
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-nos no 
telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 
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